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A Constituição • 
ederal reestrutu- , ou o processo 
orçamentário, 
ordenando-o a 
partir de três pe- 
ças combinadas 
no tempo: o pia-

o plurianual, 
ue funciona co-

mo um orçamen-
to diretor de pro-
gramas e investimentos; os orçamentos 
anuais da administração direta, da 
Previdência Social e de investimentos ' 
das empresas estatais, que devem obe-
decer à orientação do plano plurianual; 
e as dirétrizes orçamentárias que a ca-
da início de ano compatibilizam o pla-
no plurianual com os orçamentos 
'anuais, identificando as condicinantes 
conjunturais e as prioridades. 

A lei de diretrizes orçamentárias 
tramitou pela primeira vez no Congres-
so Nacional em 1989. Ainda sem a di-
yeção do plano plurianual, que Somente 
'este ano será apresentado, o Congresso 
Nacional aprovou o relatório do depu-
tadd José Serra, marcado pela austeri- - 
ade e pela procura de racionalidade e 

transparência. 
A atual administração apresentou 

agora, em abril, a sua lei de diretrizes 
!k•orçamentárias, a LDO. É a sua primei-
; ra peça orçamentária, que, embora pe- 

la. ausência de tempo possa não ter ain- 
da evidenciado por completo a filosofia 
tem o método do atual governo, já per-

k. mite algumas deduções preliminares. 
O corpo geral desta nova LDO. é 

gémeo da LDO de 89. Uma primeira 
diferença está na justificada ausência 
dos anexos que registram as priorida- - 
des para investimentos e programas — 
justificada pelo tempo e também pelo 
ftito que em agosto o governo terá de • 
apresentar o plano plurianual, este, 
sim, orientador geral. 

No entanto, algumas alterações 
sobre a LDO de 89 devem ser anota .- 
das. Uma parte delas se refere à pró-
pria reorientação da política econômi-
ca a partir das medidas provisórias. 
Sendo assim, a LDO faz referência a 
alguns aspectos das medidas aprova-
das, principahnehte às que dizem res-
peito à ação do Estado e da adthinis-
tração pública, repetittdo seus compro-
missôs gerais. Estas são alterações ló-
gicas e não poderiam surpreender. 

Outras mudanças retratam com 
nitidez uma certa postura política 'do 

4 governo. Poderíamos dividi-las em dois 
;blocos. Num deles, o governo deixa  

anSlúcido o seu pouéo-  apreço pela Fe-
eração: Praticamenti-todos ós dispo-
(tiros que tratavam de .discriminar e 
etálhar as relações entre a União, Es-
dos e municípios, foram suprimidos. 

Mesmo aqueles 
cujo objetivo era 
o dischilinamento 
de relações im-
portantes, como 
a.s observadas 
através de convê-
nios e que restrin-

iam liberalidades e abusos de Estados 
municípios, desapareceram. As pró-

rias regionalizações do gastó público 
revistas na Constituição federal não 
urgem como orientação na LDO de 

. Ao contrário da LDO de 89,.que 
rigia transparência, por exemplo, na 
istribuição de recursos do Prografina 
nificado de Saúde, a LDO de 90 su-
rime o dispositivo. - 

Praticamente o único dispositivo 
si; ecífico que trata de Estados eMuni-
ípios é o do endividamente externo: A 
DO de 89, de forma mais frouxa, per-
titia o simples pagamento dos juros da 

lívida vencida e tão somente o paga-
tento de 25%•do serviço da dívida vin-
enda. A LDO de 90, repete o previsto 
ara a dívida vencida e aponta para a responsabilização de Estados e municí-
los pelo serviçó integral da divida vin-
enda. Como em 91 a única possibilida-
e de rolagem do principal da dívida 
ncenda estará nos termos da renego-
Pção da dívida externa, e em especial 
as chamadas operações de relending, 
aberia ao governo garantir a propor-
onalidade no acesso. a estas para evi- ' 

ar discriminações contra este ou aque- 

O outro bloco é o que trata das 
róprias relações entre o Executivo e o 
gislativo. A surpressão de certos dis-

ositivos da LDO de 89 mostra um 
escompromisso com a transparência 
m relação ao Legislativo. A LDO de 
9 tratava de, não apenas definir com-
romissos gerais na redução de despe-
as, mas também de fixar metas quan-
itativas detalhadas. Isso ocorreu; por 
templo, em relação ao relatório bi-
éstral de execução orçamentária exi-
ido pela Constituição federal. Ocor-
eu também em relação à extinção de 
argos. E, surpreendentemente, ocor-
eu em relação à obrigação do Executi-
ó de apresentar a listagem dos servi-
ti--rès públicos, cargos e salários ao Le-
islativo. Ambos os blocos caracteri-
am tendências preocupantes: 

Fora destes blocos, deveríamos re-
istrar a injustificável ausência dos ti-

os da divida agrária, básicos para o 
rocesso de reforma agrária, na LDO 

90. 
E, finalmente, registrar positiva-

ente a disposição do governo de es-
uturar sua "caixa única", de apro-
ndar a reforma fiscal e de operar em 
perávit. 
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